
RECOMENDAÇÃO 002/2022 MPF/PRRO/GABPR1-RLPB

Ref: PP: 1.31.000.000095/2022-53

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da
República signatário, no regular exercício de suas atribuições institucionais, com base nos
artigos 127, 129, incisos II e III da Constituição Federal, nos artigos 5º, inciso III, alínea e, e
6º, incisos VII, alínea d, e XX, da Lei Complementar 75/1993, bem como com fundamento
no disposto na Lei Federal 7.347/1985, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição essencial à função
jurisdicional do Estado, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, conforme
dispositivos legais supracitados, bem como promover as medidas necessárias à defesa dos
interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público Federal promover o
Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e social e ainda
“expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública,
bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando
prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição
Federal e art. 6º, incisos VII, alínea “b”, e XX, da Lei Complementar 75/93);

CONSIDERANDO o que prescreve o preâmbulo da Magna Carta de 1988 ao
afirmar que seu objetivo seria instituir “(…) um Estado Democrático, destinado a assegurar o
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna,
pluralista e sem preconceitos (…)”;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 1º, inciso III, da Constituição da
República de 1988, que diz ser fundamento da República Federativa do Brasil: “a dignidade
da pessoa humana”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º, inciso XIV, da Lei Complementar n.
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75/1993 dispõe competir ao Ministério Público da União a promoção de outras ações
necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar
n. 75/1993, que diz competir ao Ministério Público da União “expedir recomendações,
visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos
interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a
adoção das providências cabíveis”;

CONSIDERANDO que o artigo 5º, da Constituição Federal, garante “a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”;

CONSIDERANDO que o inciso XXX do artigo 7º da Carta Magna apregoa:
“proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil”;

CONSIDERANDO que o inciso XXXI do artigo 7º da Constituição Federal
dispõe: “proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do
trabalhador portador de deficiência”;

CONSIDERANDO que o artigo 37º da Constituição da República determina
que “a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de
deficiência e definirá os critérios de sua admissão”;

CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, e outras normativas internacionais sobre o
tema, como a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial,
ratificada em 1968;

CONSIDERANDO a Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, e o
Decreto 3.298, de 1999, que regulamenta a Lei 7.853/89 sobre a Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

CONSIDERANDO o parágrafo 1º do artigo 37º do Decreto 3.298/99, que
dispõe sobre concursos públicos: “o candidato portador de deficiência, em razão da
necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o
percentual de cinco por cento em face da classificação obtida”;
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CONSIDERANDO a Lei 12.990, de 2014, que define, em seu artigo 1º:
“Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos
públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração
pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União, na forma desta Lei”;

CONSIDERANDO a investigação inciada no Procedimento Preparatório
1.31.000.000095/2022-53, em razão da inobservância das ações afirmativas e políticas de
inclusão em concurso público ofertado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Rondônia - IFRO por não garantir a reserva mínima de vagas para negros e
pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que o Edital 73/2021/REIT - CEA/IFRO, apesar de
oferecer 28 (vinte e oito) vagas, não reservou nenhuma para pessoas com deficiência e
reservou apenas 02 (duas) para negros/pardos, em detrimento do ordenamento jurídico
existente;

CONSIDERANDO que o concurso em tela é uno, não sendo razoável
considerar-se um concurso para cada cargo, e que este entendimento esvazia o conteúdo
legislativo e desconstitui as garantias constitucionais enumeradas;

CONSIDERANDO que o percentual das reservas de vagas nos concursos
deve ser aplicado sobre o total de vagas oferecidas no certame, sem ressalvas, conforme
jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça (AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL N. 1.425.161 - RS (2019/0002967-4) – Relator Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES – Julgado em 19/03/2019; RMS 43947/DF. Min. Rel. FRANCISCO FALCÃO.
Julgado em 06/03/2018 Dje 12/03/2018 e MS 200902195677, FELIX FISCHER, STJ –
QUINTA TURMA, DJE DATA:21/06/2010);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Magnífico Reitor do Instituto Federal de Rondônia:

1) Observe a legislação em questão e a cumpra, reservando o número de vagas
necessário, conforme apontado pelo ordenamento (os percentuais devem ser aplicados sobre o
total de vagas oferecidas no certame), sem utilizar-se de subterfúgios, como fracionar o
número total de vagas, para impedir a aplicação da lei;
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2) Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento desta
Recomendação, para manifestação acerca do acatamento, ou não, de seus termos, e apresentar
documentos que comprovem a forma como será cumprida;

3) A adoção das medidas acima recomendadas não exclui a adoção de outras
entendidas como pertinentes e eficientes por parte do Magnífico Reitor do Instituto Federal de
Rondônia.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário quanto
aos fatos e providências ora indicados. A omissão na remessa de resposta no prazo
estabelecido será considerada como recusa ao cumprimento da Recomendação, o que poderá
ensejar a adoção das providências judiciais cabíveis, em face da violação dos dispositivos
legais acima referidos.

 

Porto Velho, 22 de fevereiro de 2022.

 

 

 

 

RAPHAEL LUIS PEREIRA BEVILAQUA

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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